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Resumo 

Com a publicação do Decreto 8.444, de 6 de maio de 2015, a inspeção federal em caráter 

permanente passou a ser instalada apenas nos estabelecimentos de carnes e derivados que realizam 

abate. Assim, o Departamento de Inspeção de Produtos de Origem Animal (DIPOA) estabeleceu, 

por meio da Norma Interna nº 02/2015/DIPOA/SDA, de 06 de novembro de 2015, uma 

metodologia para a determinação da frequência mínima de fiscalização dos estabelecimentos 

sujeitos à inspeção periódica com base no Risco Estimado Associado a cada estabelecimento. A 

presente tese apresenta os procedimentos adotados pelo SIPOA/SC durante os primeiros meses de 

aplicação da referida norma, bem como discute o uso dos resultados das fiscalizações como 

ferramenta de gestão para o Serviço de Inspeção Federal, uma vez que a nova metodologia 

empregada permite a obtenção de informações padronizadas contribuindo para a definição de 

indicadores de desempenho.  
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gestão. 

 

 

Introdução 

 

A partir da publicação do Decreto 8.444, de 6 de maio de 2015, a inspeção federal em 

caráter permanente passou a ser instalada apenas nos estabelecimentos de carnes e derivados que 

realizam o abate das diferentes espécies de animais de açougue e caça.  
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Desta forma, o Departamento de Inspeção de Produtos de Origem Animal (DIPOA), por 

meio da Norma Interna nº 02/2015/DIPOA/SDA, de 06 de novembro de 2015, estabeleceu uma 

metodologia para a determinação da frequência mínima de fiscalização dos estabelecimentos 

registrados ou relacionados no Serviço de Inspeção Federal, submetidos ao regime de inspeção 

periódica, tendo como base o Risco Estimado associado a cada estabelecimento.  

A análise de risco foi estabelecida como método básico para a definição de procedimentos 

de atenção à sanidade agropecuária no Decreto nº 5.741, de 30 de março de 2006, e vem sendo 

utilizada pelo DIPOA no desenvolvimento dos seus sistemas de fiscalização.  

Por meio de uma abordagem científica, essa ferramenta instrumentaliza os processos de 

tomada de decisão, contribuindo para a definição de metas e estratégias para redução da ocorrência 

de doenças transmitidas por alimentos e água, bem como para o planejamento e implementação de 

intervenções, além do monitoramento dos resultados (Dubgras e Pérez-Gutiérrez, 2008; FAO e 

WHO, 2006).  

 Conforme a metodologia definida pelo DIPOA, impactam na frequência de fiscalização os 

riscos associados: ao volume de produção do estabelecimento; às categorias a que pertencem os 

seus produtos, conforme classificação disposta na Norma Interna nº 6/2014/DIPOA/SDA, de 10 de 

dezembro de 2014; e ao desempenho de cada estabelecimento em relação ao atendimento à 

legislação aplicável à fiscalização.  

A caracterização de cada um desses riscos para o cálculo do Risco Estimado Associado ao 

Estabelecimento (RE) e a consequente determinação da frequência de fiscalização, conforme os 

procedimentos estabelecidos na Norma Interna nº 02/2015/DIPOA/SDA, compete aos Serviços de 

Inspeção de Produtos de origem Animal – SIPOA/SISA/SIFISA de cada unidade federativa, que 

devem se adequar em um prazo de doze meses a partir da publicação da norma. 

O Serviço de Inspeção de Produtos de Origem Animal da Superintendência Federal de 

Agricultura em Santa Catarina iniciou em janeiro de 2016 a compilação dos dados necessários para 

o primeiro cálculo do RE dos estabelecimentos localizados no Estado, sendo as primeiras 

fiscalizações em atendimento à Norma Interna nº 02/2015/DIPOA/SDA realizadas em março deste 

ano. Após cinco meses de aplicação da referida norma, a presente tese tem como objetivo 

apresentar os procedimentos adotados pelo SIPOA/SC para atendimento à norma interna, avaliar os 

primeiros meses de execução no Estado de Santa Catarina, bem como discutir a utilização desta 

norma como ferramenta de gestão para o Serviço de Inspeção Federal. 



 
 

 

Justificativas 

 

Até a publicação da Norma Interna nº 02/2015/DIPOA/SDA, as frequências de fiscalização 

eram definidas em memorandos e ofícios circulares emitidos pelas diferentes áreas do DIPOA e 

sem padronização de metodologia. A falta de uma diretriz única estabelecida pelo Departamento 

contribuiu para a utilização de critérios regionalizados e até personalizados para a definição das 

frequências de fiscalização. 

Com a publicação da norma interna, o DIPOA estabeleceu uma metodologia única para 

todas áreas, com embasamento científico e procedimentos bem definidos que permitem a 

padronização das ações de fiscalização, possibilitando aos gestores, tanto nacionais quanto das 

unidades descentralizadas, monitorar e avaliar suas atividades e otimizar a utilização de recursos. 

Os SIPOA/SISA/SIFISAs estão em período de adequação à norma interna, que se encerra 

em novembro deste ano. Logo, toda a informação obtida a partir da aplicação da norma, durante 

esse período, é de grande importância para a sua operacionalização nos estados, pois permite 

identificar as principais dificuldades enfrentadas pelas equipes de fiscalização e discutir soluções 

buscando o aprimoramento dos procedimentos do Serviço de Inspeção Federal. 

 

 

Desenvolvimento 

 

O Estado de Santa Catarina possui 361 estabelecimentos de produtos de origem animal, 

sendo 281 registrados e 80 relacionados no Serviço de Inspeção Federal. Deste total, 251 estão 

compreendidos no âmbito de aplicação da Norma Interna nº 02/2015/DIPOA/SDA. Dos 110 

estabelecimentos restantes, 107 estão submetidos ao regime de inspeção permanente ou são aqueles 

estabelecimentos sujeitos a inspeção periódica mas excluídos da norma interna, conforme disposto 

no parágrafo 2º do art. 1º (casas atacadistas, curtumes, estábulos leiteiros e queijarias), e 3 são 

estabelecimentos novos que ainda não iniciaram suas atividades. 

O SIPOA/SC utilizou o Sistema Eletrônico de Informações (SEI), instituído no MAPA 

como sistema oficial de gestão de processos e documentos eletrônicos pela Portaria nº 11, de 15 de 



 
janeiro de 2016, para distribuir as demandas de fiscalização às equipes responsáveis. Para cada um 

dos 251 estabelecimentos foi aberto um processo no SEI, que será utilizado por tempo 

indeterminado, atendendo a vários ciclos de fiscalização da mesma empresa (Tabela 01). A 

distribuição dos processos do SIPOA/SC por área está apresentada na Figura 01. 

 

 

 

 

 

 

Tabela 01: Número de estabelecimentos e processos abertos no SEI no Estado de Santa 

Catarina. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 01: Distribuição dos processos abertos no SEI por área no SIPOA/SC. 

 

Foi considerado um ciclo de fiscalização a sequência de atividades iniciada pelo cálculo do 

risco estimado associado a um estabelecimento para a determinação de sua frequência de 

fiscalização, e concluída com a realização da fiscalização pela equipe responsável. 

As equipes de fiscalização foram definidas a partir das portarias de localização e extensão 

dos servidores. Um servidor ainda foi designado pela chefia como gestor de fiscalização, com o 

objetivo de auxiliar nas atividades de programação e acompanhamento da execução das 

fiscalizações em atendimento à norma interna. 

 Nº de estabelecimentos Nº de processos abertos no SEI 

SIF 281 199 

ER 80 52 

TOTAL 361 251 



 
A primeira atividade para a definição da frequência mínima de fiscalização foi a compilação 

dos dados de produção dos estabelecimentos obtidos nos mapas estatísticos do Sistema de 

Informações Gerenciais do Serviço de Inspeção Federal (SIGSIF), para a definição dos riscos 

associados ao volume de produção (RV) e aos produtos (RP), conforme tabelas dos anexos I e II da 

Norma Interna nº 2/2015/DIPOA/SDA. A quantidade de estabelecimentos em cada classificação de 

RV e RP no Estado de Santa Catarina está apresentada na Tabela 02. 

 

 
 

Carne Leite Mel Ovos Pescado TOTAL 

RP 

1 19 1 46 13 9 88 

2 8 37 2 2 6 55 

3 9 42 
   

51 
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57 57 

RV 

1 36 73 46 15 57 227 

2 
 

2 2 
 

15 19 
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5 
   

5 

4 
     

0 

 

Tabela 2: Número de estabelecimentos em cada categoria de risco associados ao produto e 

ao volume de produção. 

 

O terceiro item que compõe o RE é o risco associado ao desempenho do estabelecimento 

quanto ao atendimento à legislação aplicável à fiscalização (RD). Essa caracterização é realizada a 

cada fiscalização pela equipe responsável, mediante avaliação dos registros apontados no Relatório 

de Caracterização do Risco Associado ao Desempenho do Estabelecimento, conforme modelo 

estabelecido no anexo III da Norma Interna nº 2/2015/DIPOA/SDA, que considera: a ocorrência de 

violações em análises oficiais ou em notificações internacionais; o recebimento de reclamações, 

denúncias ou demandas formais de consumidores ou comunicações de órgãos terceiros referentes a 

violações nos padrões higiênicos-sanitários dos produtos; a adoção de ações fiscais pela equipe 

responsável durante a fiscalização local; e a identificação de risco à saúde pública ou indícios de 

fraude, falsificação ou adulteração de produtos. 



 
Para o primeiro cálculo do RE, conforme determina a norma interna, o RD foi definido pelas 

áreas técnicas do SIPOA/SC com base nas informações obtidas dos últimos relatórios de 

fiscalização ou supervisão disponíveis. 

Definidos os riscos associados ao volume de produção, aos produtos e ao desempenho dos 

estabelecimentos, foram calculados os riscos estimados por meio da fórmula disposta no art. 9º da 

norma interna, RE = (RV+RP+2xRD)/4, e determinadas as frequências de fiscalização, seguindo o 

disposto no anexo V da norma interna. A caracterização inicial do RE para os estabelecimentos sob 

responsabilidade do SIPOA/SC está apresentada na tabela abaixo (Tabela 03). 

 

 

RE Frequência mínima de fiscalização Nº de estabelecimentos 

1 Anual 111 

2 Semestral 98 

3 Bimestral 40 

4 Quinzenal 2 

Total 251 

 

Tabela 03: Número de estabelecimentos em cada categoria de RE. 

 

Considerando a frequência estabelecida, foi indicada uma data limite às equipes para a 

realização de cada fiscalização, por meio de um memorando inserido no processo de fiscalização e 

atribuído via SEI. As informações de responsabilidade do SIPOA necessárias para a caracterização 

do RD pela equipe de fiscalização também foram inseridas nos processos. Após a execução da 

fiscalização dentro do prazo indicado, as equipes atribuem o processo novamente ao gestor de 

fiscalização com a indicação do novo RD e com os documentos utilizados para a sua caracterização, 

encerrando assim um ciclo de fiscalização.  

Um novo ciclo de fiscalização é iniciado com atualização do RE, considerando o último RD 

definido pela equipe, e com a indicação de uma nova data de fiscalização (Figura 2).  Caso tenham 

sido adotadas ações fiscais durante as fiscalizações, o gestor encaminha os processos às áreas 

técnicas do SIPOA/SC para avaliação, antes de serem atribuídos às equipes.  

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2: Principais atividades do ciclo de fiscalização 

 

Os valores de RV, RP, RD e RE obtidos após cada ciclo de fiscalização são registrados em 

planilhas de controle, assim com as datas programadas e as datas de execução das fiscalizações. 

Esses dados compilados constituem, além de um histórico do desempenho de cada estabelecimento 

no Estado, uma importante ferramenta de gestão para o SIPOA/SC (Figura 3). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3: Exemplo de registro histórico de RE 

EQUIPE DE 
FISCALIZAÇÃO GESTOR DE 

FISCALIZAÇÃO 

- Calcular novo RE 

- Definir nova data de fiscalização 

Foram 
adotadas 

ações fiscais? 

RP / RV 

Ciclos de 
Fiscalização 

Não 

ÁREA 
TÉCNICA Sim 

- Realizar a fiscalização 

- Determinar o RD 



 
 

 

Conclusão 

 

A caracterização do risco estimado dos estabelecimentos do Estado permite ao SIPOA 

planejar suas ações de fiscalização a partir de indicadores objetivos e padronizados entre suas áreas 

técnicas. A organização de recursos humanos e a alocação de recursos financeiros também podem 

ser aprimoradas e priorizadas conforme os resultados das fiscalizações.  

Além dos riscos associados aos estabelecimentos, as demais informações obtidas nos 

processos de fiscalização podem ser utilizadas também como indicadores de desempenho das 

equipes do Serviço de Inspeção Federal, por exemplo, índices de cumprimento da norma nas 

diferentes áreas, volume de demandas atendidas pelas equipes, fiscalizações realizadas fora do 

prazo estabelecido, e outras. (Figura 4). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4: Exemplo de indicador de desempenho para as equipes de fiscalização 

 

Considerou-se ainda essencial a utilização do SEI na comunicação e distribuição das 

demandas de fiscalização às equipes, pois permite um acompanhamento constante das ações de 

fiscalização, possibilitando a identificação e a correção de eventuais desvios na operacionalização 



 
da norma interna, o que contribui para a padronização de procedimentos entre as áreas, um dos 

desafios dos gestores das unidades descentralizadas do DIPOA. 
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